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RESUMO

Dentre diversos fatores que determinam a qualidade do arranjo de segurança e defesa de um país, destaca-se a eficácia e adequação do processo de projeto de suas Forças Armadas. Em muitos países tal processo é pouco estruturado, distante de base científica e muito pouco suportado pelas ferramentas tecnológicas disponíveis.

O artigo descreve resumidamente o processo de projeto de Força em quatro fases (preliminar, conceitual, estrutural e operativa), identificando possíveis aplicações do  setor científico-tecnológico. São discutidos assuntos como técnicas prospectivas, engenharia de sistemas complexos, pesquisa operacional (modelagem, simulação) e da transferência de tecnologia. 

O artigo argumenta que em muitos países do hemisfério é preciso resgatar o conceito de Estado-Maior, principalmente a capacidade de aplicação do potencial científico-tecnológico na gestão do processo de projeto de força em tempos de paz. Destaca ainda que apesar da engenharia de processos ter evoluído significativamente nos últimos anos, persiste em muitos casos uma visão restrita de que a gestão de C&T pode cooperar no incremento do poder de combate de uma força, quase que exclusivamente gerenciando pesquisas e empregando novas tecnologias no desenvolvimento de Materiais de Emprego Militar (equipamento).

Ao final conclui que os custos associados ao domínio e aplicação de tais tecnologias são plenamente justificáveis, pois além do incremento da eficácia e adequação do Projeto de Força, é possível o desenvolvimento de uma Força mais eficiente, e que isto é válido mesmo para países com reduzidos orçamentos na área de defesa. 

Palavras-chave: Ciência e Tecnologia, Projeto de Força  e Gestão

ABSTRACT

Among several factors that determine the quality of the security and defense arrangements of a country stands out the effectiveness and adequacy of the Force Design of its Armed Forces. In many countries such process is not so well structured, without scientific base, and very little supported by the technological tools available. 

This article describes shortly the Force Design process in four phases (preliminary, conceptual, structural and operational) highlighting possible applications of the scientific and technological –S&T sector. Subjects like prospective techniques, systems Engineering, Operations Research (modeling, simulation) and technology transfer are discussed. 

The article argues that in many countries of the hemisphere it is necessary to recover the concept of General Staff, mainly the capacity to apply the scientific and technology potential to management the process of Force Design. It still stands out that in spite of the process engineering has developed greatly in the latest years, in many cases it remains a restrict vision that S&T management can cooperate in the improvement of a force combat power almost exclusively managing researches and development of military equipment.  

In the end it concludes that the cost linked to the attainment and application of such technologies are completely justified, for besides the increase of effectiveness and adequacy of the Force Design, it is possible the development of a more efficient Force and that this is valid even for countries with short defense budgets. 

Key words: Science and Technology, Force Design and Management

1. INTRODUÇÃO

A partir da Segunda Guerra Mundial, os governos das nações beligerantes recorreram a uma expressiva mobilização da comunidade científica e tecnológica, com a finalidade não só de desenvolver novos equipamentos, mas também de buscar soluções para problemas operacionais, como o aprimoramento dos processos de Comando e Controle, a otimização da eficácia no uso dos armamentos, o emprego de armas combinadas, o planejamento da logística e o desenvolvimento de algoritmos para a segurança das informações, dentre muitos outros.

Tal esforço intensificou-se durante o período da Guerra Fria, trazendo significativos avanços científicos e tecnológicos, com aplicações diversas no campo civil. Tornava-se cada vez mais evidente, que a força motriz para o desenvolvimento político, econômico e social de um país estava diretamente associada à sua capacidade científico-tecnológica.

No que se refere à área militar, não foi diferente. O poder de combate das forças armadas, mais do que em qualquer outro momento histórico, ficou dependente do grau de maturidade do setor científico-tecnológico. Isso gerou grandes assimetrias no campo de batalha. Obviamente que fatores humanos, doutrina, treinamento, liderança e organização, entre outros, continuaram e continuam hoje influenciando o poder de combate, mas a vantagem relativa inicial daqueles que melhor aplicam a Ciência e a Tecnologia (C&T) na gestão de processos operacionais (durante um conflito), ou no Projeto de Forças e no aprimoramento das estruturas de combate (antecipação das ações / tempo de paz), é mais do que nunca uma realidade.  Assim, a partir da segunda metade do século XX, cresceu de importância a capacidade de gestão de tão sensível e importante setor. 

O momento atual vivenciado por muitos dos países americanos e muito especificamente pelos países em desenvolvimento, em que dificuldades no campo econômico e prioridades na área social vêm impondo cortes significativos nos programas de C&T militares, exige uma profunda reflexão sobre a situação do setor.  Um crescente e cada vez mais exponencial avanço tecnológico torna a questão ainda mais critica. Isto por si só, exige uma gestão de C&T no projeto da Força, mais atenta, competente, objetiva e, ao mesmo tempo, flexível diante das novas demandas operacionais de um mundo em conflito e da disponibilidade “globalizada” de novas, sofisticadas e diversificadas tecnologias. 

Este artigo descreve resumidamente o processo de projeto de Força
 em quatro fases (preliminar, conceitual, estrutural e operativa), identificando possíveis aplicações do setor científico-tecnológico. São discutidos em específico assuntos como pesquisa operacional (modelagem e simulação), engenharia de sistemas complexos e aspectos da gestão da  transferência de tecnologia. 

2. A DEMANDA por C&T NO PROCESSO DE PROJETO DE FORÇA

Ainda que a engenharia de processos tenha evoluído significativamente nos últimos anos, persiste, em alguns setores militares, a percepção de que profissionais de C&T podem cooperar no incremento do poder de combate de uma força, quase que exclusivamente realizando pesquisas e empregando novas tecnologias no desenvolvimento de Materiais de Emprego Militar (MEM). Essa abordagem restritiva vem impedindo que processos fundamentais e de maior envergadura para as Forças se beneficiem dos avanços tecnológicos, particularmente o processo de Projeto das Forças, onde a aquisição e ou desenvolvimento de equipamentos / armas / veículos é apenas parte do problema.
Em geral as Forças Armadas carecem  de Centros de Análises capazes de instruir o trabalho característico do Estado-Maior, com pesquisas e ferramentas tecnológicas no apoio ao processo de projeto das Forças. Neste particular, cresce de importância a capacidade dos oficiais de estado-maior em conceber, estruturar as Forças, sistemas de extrema complexidade.

Um recorte funcional pela identificação analítica de subsistemas das Forças Armadas, ou seja, os subsistemas de Doutrina, Treinamento, Liderança, Organização, Material e Pessoal (Soldado) – DTLOMS
 –  facilita a visualização do processo de projeto de Força  em fases, além de permitir a  identificação de oportunidades para a aplicação do potencial  Científico-Tecnológico.  Uma visão geral do processo é apresentada na figura 1, com base nos trabalhos de DAVIS
 (1994), e se apresenta em quatro grandes fases:











Figura 1 - Esboço Geral das Fases de Projeto Sistemático de Força.
Fonte: Adaptado de Davis (1994).

2. 1    FASE PRELIMINAR  

Engloba o conjunto das atividades que influenciarão diretamente no projeto da organização e da doutrina das Forças Armadas, as quais são, na verdade, desencadeadas no ambiente integrado de um Estado-Maior de Defesa. 

Assim, têm-se as Missões e as tarefas para as Forças , atuando isoladamente e no contexto do emprego integrado, atividade altamente dependente de análises de cenários e por conseguinte do emprego de técnicas prospectivas
; as Informações e Previsões Tecnológicas, com a finalidade de instruir os planejadores de cada Força Armada sobre tendências nas áreas tecnológicas, possibilidades e limitações atuais, capacitações residentes e não residentes no País, os estados da literatuta, da técnica e da arte
,  e alertar sobre tecnologias críticas para pesquisa e desenvolvimento; os Novos Conceitos Operacionais para o combate atual e futuro, colocados de forma clara e objetiva, que levam em consideração as lições aprendidas da História Militar recente e o correto entendimento das tecnologias atuais e emergentes.  É importante distinguir que uma nova concepção ou um novo conceito de combate difere da doutrina, na medida em que identifica capacidades requeridas, mas não atingidas - capacidades projetadas para o futuro. A doutrina reflete uma “aplicação” de capacidades atingidas para se combater no campo de batalha de hoje, conforme define BRAGA
 (1994). 

A Análise do Teatro é, na realidade, a primeira avaliação do desempenho das Forças, que ocorre no contexto de um ambiente de emprego integrado. A idéia de teatro relaciona-se, principalmente, a posturas, ações e possibilidades de um ou mais países hostis, que podem materializar-se na forma de ataques militares diretos até simples propagandas contra o governo - JAISWAL
 (1997). Analisar o teatro é, portanto, levantar nossas possibilidades diante de um suposto inimigo. Atividade desenvolvida primordialmente por um Estado-Maior integrado, em estreita ligação com os Estados-Maiores das Forças Singulares, a Análise do Teatro permite tirar conclusões sobre as possibilidades militares lado a lado, ou seja, é uma primeira estimativa de poder relativo de combate. Tal análise leva em consideração diversos fatores, sob a ótica de ambos os lados, como eficácia dos armamentos, terreno, tempo, estação, superioridade aérea, postura, mobilidade, surpresa, liderança, treinamento, experiência de combate, moral, iniciativa, inteligência e tecnologia. A pesquisa operacional militar desenvolveu inúmeros métodos com esta finalidade
. Portanto, missões e tarefas atribuídas a F Ter pelo Estado-Maior integrado, informações e previsões tecnológicas, novos conceitos operacionais e a análise do teatro, associados aos recursos orçamentários destinados às Forças, são o ponto de partida do projeto organizacional e doutrinário, a essência da fase seguinte.

2.2 A FASE CONCEITUAL 

A fase conceitual do processo de projeto de Força caracteriza-se como atividade primordial dos Estados-Maiores
 (integrado e singulares) em tempo de paz. Tal fase trata do projeto organizacional e doutrinário, ou seja, da definição da organização da força e do conjunto de princípios fundamentais, por vezes descritivos ou prescritivos, pelos quais as forças estruturadas guiarão suas ações - a Doutrina. Modelagem, Simulação
 e por conseguinte os Jogos de Guerra, evoluíram exponencialmente com o agregado de ferramentas associadas a tecnologia da informação. São hoje, indiscutivelmente os melhores instrumentos para suportar esta fase. A Fase de concepção permite ainda que sejam  traçadas as conseqüentes políticas na área de pessoal, material e do treinamento, que orientarão a materialização da força projetada, a essência da fase seguinte.
2.3 A FASE ESTRUTURAL 

Caracteriza-se pelo esforço em materializar a força projetada, em termos de recursos humanos (a formação de pessoal, o treinamento e a preparação de lideranças), de materiais (as aquisições, os desenvolvimentos e as repotencializações de equipamentos) e em termos de sustentação logística. A engenharia de Sistemas Complexos
 é sem dúvida o processo de base científica mais apropriado no suporte conceitual e metodológico de tão importante fase do Projeto de Força. 

2.4 A FASE OPERATIVA 

Caracteriza-se pela prontidão das unidades projetadas e estruturadas. Apenas neste instante faz sentido um processo de avaliação do desempenho das unidades da F Ter, o qual realimenta todo o processo de projeto e de preparo, influenciando todas as áreas DTLOMS - Doutrina, Treinamento, Liderança, Organização, Material e Pessoal (Soldado). Cresce de importância aqui as metodologias científicas para a avaliação de sistemas militares. 

O processo estruturado, descrito neste texto, objetivou melhor posicionar o leitor para o entendimento da tabela a seguir, em que são levantadas as possíveis contribuições do setor de C&T em cada uma das fases: 

	FASE DO PROJETO DE FORÇA
	POSSÍVEIS ATUAÇÕES DO SETOR CIENTÍFICO & TECNOLÓGICO

	FASE PRELIMINAR

(missões e tarefas atribuídas as Forças, informações e previsões tecnológicas, novos conceitos operacionais e a análise do teatro)
	· Aplicação de Técnicas Prospectivas para delineamento das missões (Análises de cenários, Jogos de Crise...);

· Identificação de Tecnologias críticas e emergentes (Desenvolvimento de um Sumário de Informação e Previsão Tecnológica);

· Modelagem, simulação e jogos de guerra para desenvolvimento de novas concepções de combate integrado;

· Modelos matemáticos de Pesquisa Operacional para a avaliação do poder relativo de combate – análise de teatro;

· ...


	FASE CONCEITUAL

(Projeto da Organização e da Doutrina)
	· Modelagem e Simulação (do ambiente, dos armamentos e do engajamento em combate);
· Técnicas de otimização da pesquisa operacional, para determinação dos efetivos e distribuição dos equipamentos;

· Análise de custo-eficácia, modelos de logística e simulação do ciclo de vida;
· Técnicas para Formulação de Requisitos de Materiais de Emprego Militar, de Treinamento e de qualificação de pessoal;
· ...


	FASE ESTRUTURAL 

Material  (aquisição, desenvolvimento e repotencialiação)

Pessoal  (Formação, especializações, aperfeiçoamentos e Treinamentos

Logística (sustentação)
	· Engenharia de Sistemas complexos;
· Transferência de Tecnologia;

· Tecnologia da Informação;

· Engenharias de hardware e software;

· Modelos de disponibilidade, confiabilidade e manutenibilidade;

· Modelos de Logística;

· Modelagem de Custos ao longo do ciclo de vida;

· Técnicas de Teste e Avaliação;

· Ergonomia;
· Simuladores de Treinamento
· Tecnologia Educacional (Sistema de Ensino à distância ...)
· ...


	FASE OPERATIVA

(Adestramento da Força Pronta / Treinamento Coletivo)


	· Modelos para avaliação do desempenho militar;

· Técnicas para simulação do engajamento em combate

· Técnicas para registro e análise dos dados coletados em exercícios realísticos

· ...




Tabela - Possíveis atuações do setor de C&T no processo de Projeto de Força 


Não objetivando dar conta de toda a multidisciplinaridade aplicada ao Projeto de Força, característica do setor científico e tecnológico, o autor selecionou um conjunto mínimo de temas, que julga compor uma base geral para trabalhos de Estado-Maior associados ao Projeto de Força. Assim serão apresentados tópicos sobre  a pesquisa operacional militar com destaque para a modelagem e a simulação, a engenharia de sistemas complexos e o particular aspecto da gestão da transferência de tecnologia. 

3. ALGUMAS DISCIPLINAS CIENTÍFICO-TECNOLÓGICAS CENTRAIS PARA A GESTÃO DA C&T PARA O PROJETO DE FORÇA

Nos próximos 03 itens estão descritas sucintamente as 03 disciplinas destacadas.

3.1 Pesquisa Operacional aplicada aos assuntos de defesa

A Pesquisa Operacional (PO) é uma abordagem científica para suporte à tomada de decisão focada em como melhor conceber e operar sistemas, usualmente sob condições que requeiram a alocação de recursos escassos. De um modo geral, é uma designação para um corpo de métodos ou uma abordagem para solução de problemas. Hoje está intrinsecamente conectada na direção da gestão de grandes sistemas de pessoas, máquinas, materiais e dinheiro nas áreas de governo, indústria, negócios e defesa. 

A PO emergiu de um esforço de incremento da eficiência das armas e dos equipamentos introduzidos durante a II GM. O crescimento rápido da PO levou-a a tornar-se uma ajuda importante para a tomada de decisão em todos os setores, incluindo o de defesa.

Comandantes e gestores militares passaram cada vez mais a se interessarem pela obtenção de respostas científicas a questões pertinentes à aquisição de armas, percepção e quantificação de operações militares, alocação de forças e armas frente ao inimigo, quantificação de poder de combate, avaliação das chances de vitória, simulação de combate, avaliação de cenários, dentre outros.

 A interdisciplinaridade da PO torna-a um campo à parte como ciência matemática aplicada. Em algumas forças armadas do mundo existe a especialização “Analista de PO”, “Especialista de PO”, ou algo equivalente. Em muitas Forças Armadas a PO é ministrada na graduação de seus oficiais e há diversos cursos de especialização e pós-graduação nessa área, permitindo o uso dessa ciência no planejamento e emprego militares. A PO demonstrou ser muito útil nos últimos 60 anos e não pode ser menosprezada no contexto da guerra contemporânea. 

Assunto fundamental para o Projeto de Força, principalmente para a fase conceitual, a Modelagem e Simulação do combate, base dos jogos de guerra, merece destaque. 

A MODELAGEM E A SIMULAÇÃO 

Na maioria dos debates sobre o método científico considera-se a experimentação como sendo o essencial. Infelizmente a experimentação tomada no sentido restrito, isto é, a manipulação física das variáveis, é geralmente impossível ou impraticável quando se lida com problemas governamentais, industriais ou militares, por exemplo. A experimentação é as vezes possível, particularmente no caso de subsistemas, e desempenha um papel importante, mas, muitas vezes, o sistema global em estudo não pode ser submetido a um tratamento desta natureza (a divisão e a análise de subsistemas), sob a pena da descaracterização do próprio sistema. Conseqüentemente, nestes casos, temos que empregar um método de pesquisa que não dependa da experimentação no sentido restrito, envolvendo a manipulação física (real) do objeto. Assim se constroem representações do sistema e de seu comportamento (modelos) que lhe orientam a pesquisa - ACKOFF
 (1977).

A experimentação, no sentido restrito, de unidades de uma Força Armada só é possível no contexto do combate real (ambiente de guerra). Portanto em tempos de paz, a construção de representações de uma unidade, de seu ambiente e de seu comportamento (modelos) é simplesmente o que é possível ser feito e é fundamental que se tenha uma consciência crítica dos limites disto. Mais interessante ainda é “exercitar / testar a  Força”, antes que ela exista de fato.

Modelos são representações simplificadas do real. Modelos portanto não são a realidade e por conseguinte não existe modelo perfeito. O essencial é que um modelo se preste para o uso que se pretende fazer dele. 

Qualquer modelo utilizado seja icônico, matemático, ou mesmo um exercício no terreno, é meramente uma abstração da realidade. Simulação, termo sempre utilizado conjuntamente a modelagem, é por sua vez o exercício / a prática de um modelo. Simulação é portanto apenas o exercício de uma abstração da realidade, e é tudo que pode ser feito em tempos de paz e nas fases iniciais do Projeto de Força. A simulação se transforma num jogo de guerra quando são caracterizados pelo menos dois oponentes. 

Assim, “Tudo é simulação, menos a guerra!”. Este lema do Comando de instrumentação, treinamento e simulação do Exército dos Estados Unidos – STRICOM (“Simulation, Training and Intrumentation Command”), na realidade reflete não só a consciência dos limites de qualquer simulação, mas clarifica que toda a preparação para a guerra é feita com base em  simulações. Isto permite que se afirme que: aquela Força Armada que melhor fazer o uso da modelagem e simulação – M&S, um projeto e uma  avaliação mais realista de seu desempenho haverá de possuir. Bons modelos são a base de  simulações mais realistas.

Geralmente o esforço de modelagem é realizado quase sempre associado a uma ou mais finalidades gerais, descritas por PHILIPS
 (1976). Portanto se modela porque se quer:

· Economizar tempo e dinheiro;

· Evitar os riscos do real;

· Representar a realidade para comunicá-la e

· Simplificar a realidade para melhor compreendê-la.  

As quatro finalidades bem se alinham as razões que justificam o emprego de jogos de guerra ainda na fase conceitual do projeto de força. A quarta finalidade demonstra que a atividade de modelagem do ambiente militar tem um porque claro e um espaço predominantemente analítico, que não pode ser confundido com o ambiente lúdico de boa parte dos jogos comerciais
. 
Assim quando se fala em modelagem militar, se fala em construir criticamente uma realidade. 
A seguir apresenta-se o processo de modelagem, que na prática instrui uma maneira de se enxergar e mesmo recortar a realidade.
A figura a seguir apresenta o processo de modelagem descrito por PHILIPS (1976).









Figura 2 - O processo de Modelagem segundo PHILIPS (1976) 
A primeira atividade é a definição do que será o objeto da modelagem, ou seja o sistema real (Bloco 1). 

A segunda atividade  consiste em estabelecer os contornos do sistema que será objeto da modelagem (primeira etapa da formulação do modelo). Desta forma se delimita o esforço de modelagem. Esta etapa requer um conjunto de decisões de quais aspectos do mundo real serão incorporados ao modelo. O essencial é que um modelo se preste para o uso que se pretende fazer dele. 

A orientação geral é no sentido de que o uso que se pretende fazer do modelo deve orientar o estabelecimento do contorno do sistema. Assim, numa situação em que a questão do emprego dos armamentos coletivos é essencial para o objeto do projeto ou avaliação, não modelá-la, ou modelá-la moderadamente, é uma decisão do contorno que pode comprometer toda a credibilidade do processo.

A terceira atividade, ainda relacionada à formulação do modelo (Bloco 2) é definir as entidades, os atributos e os eventos do sistema que se quer modelar. Entidade deve ser entendida como o menor componente indivisível de um sistema – JAISWAL (1977). Assim, numa determinada modelagem, um grupo de combate, ou uma seção de carros de combate (02 carros) pode ser uma entidade. Numa modelagem com maior resolução, um homem ou mesmo um veículo pode ser uma entidade. Portanto a escolha das entidades está relacionada à resolução
, ou seja, o nível de detalhe com que componentes de um sistema e seus relacionamentos serão descritos no modelo proposto. As variáveis associadas a cada entidade são atributos e uma ocorrência instantânea que modifica o estado de um sistema é um evento. 

Assim por exemplo, na modelagem de um sistema de defesa aérea, os mísseis antiaéreos que fazem parte deste sistema são entidades. As probabilidades de acerto e o alcance dos mísseis, por exemplo, são alguns atributos. A detecção, o enquadramento do alvo, o tiro, e a destruição de uma aeronave inimiga por exemplo, são os eventos relacionados.

Muitas vezes é fundamental para a modelagem dos eventos, o estudo do relacionamento de alguns atributos do sistema. Assim um modelo probabilístico do evento tiro, poderia relacionar os atributos de alcance/distância e probabilidade de acerto.

Uma modelagem criteriosa é aquela que leva em consideração as dimensões que afetam o nível de resolução. Neste contexto é fundamental compreender que sistemas podem ter componentes, eventos/processos, escalas espaciais e temporais, modelados com resoluções diferenciadas. O importante porém é que dentro de cada dimensão se adote a resolução necessária e suficiente para captar a essência do fenômeno a modelar.
 Esta prática de não modelar a um nível de resolução maior do que se precisa, garante de certa forma a agilidade analítica dos modelos em contrapartida à dificuldade de análise diante da complexidade do mundo real.

Construído o modelo (escolha das entidades, definição dos atributos e relacionamentos lógicos), com o nível de resolução adequado em todas as dimensões, o próximo passo é a dedução, que envolve técnicas que dependem da natureza do modelo. Isto pode incluir a resolução de equações, algo bastante comum nos modelos matemáticos, por exemplo. No geral consiste em tirar conclusões sobre o modelo (bloco3), ou seu exercício, a simulação. 

Cabe ressaltar que estas seriam conclusões do modelo, que apenas após um processo de interpretação (bloco 4), poderiam ser consideradas para o mundo real na forma de “assumptions” (pressuposições). Esta interpretação exige muito do julgamento humano. 

As conclusões do modelo devem ser portanto transladadas para o mundo real com muita cautela, sempre observando-se as possíveis discrepâncias entre os dois mundos, o do modelo e o real. Aspectos que não foram priorizados inicialmente na formulação do modelo, após o processo de interpretação, podem ganhar importância, exigindo o que se costuma chamar de refinamento ou aprimoramento  do modelo. 
Segundo DAVIS & HIGELOW
 (1998) a atividade de modelagem acaba sendo uma mistura de arte e ciência e se beneficia em muito das experiências compartilhadas de diversos indivíduos. Modelar não é uma mera questão de “programação”, ou apenas uma rotina da pesquisa operacional. Modelar na área militar, exige uma profunda pesquisa do fenômeno, que conduz a teorizações e projetos, bem antes da implementação de qualquer código computacional. 

As s
imulações são classificadas em três tipos, segundo o ambiente em que se dá o exercício dos modelos - NATIONAL SIMULATION CENTER (1995).
- CONSTRUTIVA – “Constructive Simulations”, que se dá em ambiente tipicamente computacional. Faz o uso de diversos tipos de modelos. Assim o terreno é modelado de forma icônica digital, as unidades são entidades inseridas como ícones, e os eventos, como os engajamentos por exemplo, fazem o uso de diversos modelos matemáticos relacionados aos atributos de diversas entidades. Este tipo de simulação pode estar distribuída numa rede de computadores, em que cada ponto da rede pode representar entidades de comando dos diversos escalões envolvidos. Exemplo clássico desta categoria são os jogos de guerra computacionais, de aplicação imediata na fase conceitual do projeto de força;

- VIRTUAL -  “Simulator”, que se dá no ambiente da proficiência técnica do uso e emprego dos equipamentos, veículos e sistemas de armas; Assim relaciona-se diretamente à problemática da modelagem de equipamentos / veículo / sistemas de armas. Este tipo de simulação se dá nos limites da relação homem-máquina-ambiente. Exemplos são os simuladores de tiro, os simuladores de vôo e os simuladores de veículos terrestres. Este tipo de simulação muito se presta ao treinamento voltado para a atividade militar que se dá em ambiente técnico. Assim objetiva dar proficiência técnica, sem expor os instruendos aos riscos  do real economizando recursos (evitando o desgaste de equipamentos reais, consumo de munições e combustíveis ...). Se aplica na fase estrutural do Projeto de Força e 

- VIVA  - “Live” – típica do ambiente d e treinamento coletivo e de avaliação sistêmica , que faz o uso prioritário de modelos icônicos presentes na natureza. Assim o terreno está simulado mas é concreto (natural, ou modificado para ficar mais similar possível ao do combate). O inimigo é simulado, mas humano de fato. Os engajamentos são simulados pelos dispositivos de simulação de engajamentos táticos, cujo mais conhecido é o sistema MILES – Multiple Integrated Laser Engagement System, em que os eventos de tiro fazem o uso de modelos analógicos (laser substitui as munições convencionais).
Uma discussão bastante atual está relacionada à validade do uso das simulações para a atividade de Projeto (fase de concepção) e de avaliação do desempenho militar (fase operativa). 

No que se refere particularmente as simulações construtivas, se questiona o grau de realismo dos jogos de guerra para o Projeto de Força. Para as simulações vivas, esta discussão  acaba ficando bastante restrita às questões da credibilidade da modelagem do inimigo, dos Centros de Treinamento para o Combate (locais para teste de unidades/forças) e da credibilidade da modelagem dos padrões de medidas de desempenho.  
Forças Armadas pouco desenvolvidas em Modelagem e Simulação - M&S, não possuem jogos de guerra com modelos realísticos, e tampouco modelos de avaliação de desempenho. Assim, de certa forma é natural, que estas forças desacreditem no potencial da M&S em tempos de paz, pelo simples fato de que seus modelos são mesmo demasiadamente distantes da realidade e por conseguinte não se prestam ao viés analítico.  Assim estas Forças costumam ver, um jogo de guerra, ou mesmo seus exercícios de campo, como ferramentas extremamente focadas para a educação/ treinamento e pouco válidas como instrumento de projeto, análise e avaliação.

Porém, na fronteira do conhecimento em M&S, Forças Armadas mais desenvolvidas vem descobrindo cada vez mais o potencial analítico do uso da M&S. Este potencial incrementa a eficácia do projeto de força, economiza dinheiro e evita os riscos do real.
Sobre a questão da credibilidade dos modelos, a
 literatura
 contempla três níveis de formalidade na determinação da credibilidade de um modelo, conhecidos como VVA - Verification, Validation and Acreditation) :

A Verificação, ou seja, o mais fraco nível de credibilidade, apenas verifica se o modelo satisfaz à descrição conceitual do sistema contida nas especificações. Aqui o importante é saber se o que foi proposto modelar (o que foi especificado), efetivamente foi objeto da modelagem, sem nada tecer sobre a qualidade desta modelagem;

 A Validação, ou seja, o segundo nível de credibilidade, avalia, se pode ser demonstrado a partir de evidências aceitáveis, que o modelo é uma abstração razoável do mundo real. Este nível naturalmente exige a clareza conceitual do que seja grau de realismo de um modelo/simulação e

A  “Acreditação” ou Certificação, o mais alto nível de credibilidade, na verdade trata-se da certificação do modelo, usualmente feita por especialistas, garantindo que o modelo é uma réplica aceitável para uma aplicação específica. Assim quando um modelo está certificado para uma aplicação específica, a tomada de decisão é suportada pelos exercícios destes modelos, ou seja pelas simulações realizadas. Muitos modelos de pesquisa operacional aplicados à área de otimização de sistemas, possuem este nível de credibilidade. Um bom exemplo é o uso destes modelos para o planejamento de rotas aéreas e alocação de alvos aéreos, já  certificados e adotados pelas mais modernas forças aéreas do mundo.

A dificuldade é argumentar o que seria um modelo válido de um fenômeno tão complexo como o combate.   Mas certamente um bom modelo estruturado, mesmo que não ideal, é melhor do que conceber a força, sem qualquer modelo, apenas com base na intuição por vezes irrefletida, como ainda ocorre em muitos países do continente. Isto pode custar caro (recursos financeiros, materiais e humanos).

O próximo item apresenta a engenharia de sistemas complexos, fundamental para a fase estrutural do Projeto de Força.

3.2  A  Engenharia de Sistemas complexos


Um Sistema se constitui de um conjunto de componentes interrelacionados trabalhando juntos em prol de um objetivo comum de atender uma necessidade estabelecida. Assim, antes de qualquer outra consideração, é preciso entender Força Armada como um sistema que visa cumprir uma missão militar.  
A
 Engenharia de Sistemas, segundo BLANCHARD
 (1998), é o processo que consiste na aplicação de esforços científicos, de engenharia e de administração para:
· Transformar uma necessidade operacional em uma descrição de parâmetros de desempenho do sistema e na sua configuração, por intermédio do uso de um processo iterativo constituído de definição, síntese, análise, projeto, teste e avaliação;

· Integrar os parâmetros técnicos relacionados e garantir a compatibilidade de interfaces físicas e funcionais, de maneira a otimizar o projeto total do sistema; e

· Integrar os fatores confiabilidade, manutenibilidade, segurança, sobrevivência, fatores humanos e custos, dentre outros, no esforço total de engenharia.

Trata-se, predominantemente, de um desenvolvimento da ciência em sentido lato, exigido pela complexidade dos sistemas na tecnologia moderna, nas relações entre o homem e a máquina, na programação e em outras considerações, que não eram sentidas na tecnologia da primeira metade do século passado, mas que se tornaram imperiosas nas complexas estruturas tecnológicas e sociais do mundo moderno
.

A Engenharia de Sistemas apresenta uma abordagem top-down, ou seja, a partir de um problema estabelece funções e efeitos do sistema solução, posteriormente, definindo e estruturando subsistemas, partes e componentes. É um assunto multidisciplinar e interdisciplinar, orientado pelo tempo do ciclo de vida, desde a fase de concepção, passando pela fase de desenvolvimento do sistema, pela fase de produção, pela fase de utilização até a de alienação. 

Aplica-se quando o problema é complexo, quando não existem sistemas / produtos “de prateleira” que resolvam a demanda operacional, quando a solução do problema exige materiais, serviços, técnicas, pessoal ou equipamentos especiais para desenvolvimento, produção, emprego, teste, treinamento, apoio e alienação. Também é aplicada quando o problema não pode ser resolvido somente por uma área de engenharia, sendo esse o caso do “Sistema Força Armada”.
Este campo do conhecimento está consolidado desde a II GM e tem sido largamente adotado em exércitos modernos. Na Academia Militar de West Point
 faz parte do núcleo do curriculum, sendo considerado campo indispensável para a formação dos futuros chefes  e assessores militares. 

Outros exemplos de sistemas menores, mas não menos complexos, são os sistemas militares de comando e controle, os sistemas de informação para gestão, os projetos de desenvolvimento de software, o planejamento urbano, de transportes e de infra-estrutura, o processo de reengenharia de negócios e os projetos de Materiais de Emprego Militar, dentre muitos outros.

Geralmente, são construídos modelos e simuladores de baixo custo para os projetos, realizados levantamentos de requisitos, refinamento e teste das novas idéias, o que economiza tempo e dinheiro e evita enganos de concepção de um sistema de grande porte, como as Forças. Quanto mais cedo os enganos e erros forem detectados, mais fácil e de menor custo será a correção. A necessidade crescente de profissionais com conhecimentos em Engenharia de Sistemas pode ser atribuída ao rápido avanço em tecnologias diversas e à transição da sociedade para a era da informação. O grande desafio a ser vencido é dirigir a tecnologia para a solução de problemas, na maioria das vezes relacionados com processos e operações.

A Engenharia de Sistemas, apesar do nome parecer vinculado apenas aos engenheiros, na verdade é uma abordagem incorporada há mais de meio século ao dia-a-dia das forças armadas mais desenvolvidas do mundo. 

O propósito da inclusão da Engenharia de Sistemas num curriculum de Estado-Maior é essencial para o desempenho da Gerência de Projetos, principalmente relacionados a problemas complexos e multidisciplinares. É uma disciplina essencial que não pode ser renegada a segundo plano por qualquer estado-maior que queira eficácia e eficiência no seu Projeto de Força, principalmente nas fases conceitual e estrutural.

3.3 GESTÃO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

A tecnologia, além de fator de produção ao lado do capital, do trabalho e das matérias-primas, comporta-se também como mercadoria. Assim sendo, ela tem valor de troca e está sujeita a todos os tipos de transações legais e ilegais: compra, venda, sonegação, cópia, falsificação, roubo e contrabando. O comércio internacional de tecnologia é geralmente regulamentado pelos governos nacionais e sob uma operação conhecida como transferência de tecnologia
.

Muitas vezes se considera, indevidamente, como transferência de tecnologia o simples processo de compra e venda de tecnologia. Porém, o uso da palavra transferência traz consigo uma conotação mais abrangente, pois passa a idéia de que o cedente transmitirá ao receptor todos os conhecimentos acumulados na criação daquela tecnologia, outorgando-lhe a capacidade de aperfeiçoá-la para depois inovar. Entretanto, o que geralmente ocorre é uma venda, na qual o vendedor repassa tão somente as instruções e retém os conhecimentos. O processo de transferência de tecnologia é bastante complexo e exige, além da disposição do cedente em repassar os conhecimentos envolvidos, competência e determinação de quem recebe. 

O desconhecimento total dos aspectos que envolvem a transferência de tecnologia pode conduzir a efeitos danosos acerca dos interesses nacionais e, mais particularmente, das Forças Armadas. Um desses efeitos, considerando-se conjuntamente a importação indiscriminada de tecnologia, diz respeito a importação de “caixas-pretas” que pouco se adequem a realidade do projeto de força de um determinado país. Assim a simples compra de um jogo de guerra de um outro país, como “transferência de tecnologia” pode levar a estruturas de combate desconexas com o cenário, o ambiente de combate e a realidade das forças do país comprador.   

Deve-se ressaltar, para que a transferência se efetive, que um dos preceitos básicos, além dos já citados acima, relaciona-se à necessidade de um contrato bem negociado. Destaca-se, porém, que isso não implica, necessariamente, em vantagens econômicas, mas deve levar em consideração o enfoque da capacitação tecnológica. 

Assim a transferência de tecnologias para o Projeto de Força, de países mais desenvolvidos para os menos desenvolvidos, é possível se dar, mas é essencial para o sucesso que existam quadros capazes de absorver as referidas tecnologias, permitindo adaptações, aperfeiçoamentos e inovações. Este tem sido o grande erro dos países em desenvolvimento, que adquirem indiscriminadamente produtos/sistemas militares achando que estão adquirindo tecnologia.

A importância do assunto deve conduzir a uma preocupação constante de preparar aqueles que exercerão, no futuro, cargos e funções de alto nível, cujas decisões trarão reflexos, muitas vezes a longo prazo, sobre a operacionalidade da Força e, numa visão mais ampla, sobre as bases tecnológicas reais em que se dará o projeto e o preparo das mesmas. 

Sem dúvida, diante das implicações que poderão advir, em face de um assessoramento falho ou de uma decisão mal avaliada, a Gestão de Transferência de Tecnologia deve envolver oficiais / técnicos  preparados para analisar contratos, conhecer normas e procedimentos, caracterizar cláusulas restritivas e conhecer normas para a concessão de patentes e de registros de propriedade industrial; entre outros aspectos de natureza técnica específicos e relevantes.

Em resumo recursos humanos são o verdadeiro “gargalo” para que rapidamente os países em desenvolvimento possam melhor usufruir das tecnologias disponíveis para o incremento de seus Projetos de Força. 

4 CONCLUSÃO


Embora seja considerada essencial para o sucesso de qualquer força armada contemporânea, observa-se que a área de C&T não está efetivamente incorporada ao processo de Projeto de Força de boa parte dos países do continente.

A aplicação da C&T no Projeto de Força possui um viés claramente preventivo. Esta deve ser a visão e a orientação geral. Errar nas primeiras fases de um complexo processo de engenharia de sistemas, ou em simulações de combate, é mais barato do que aquisições inadequadas ou treinamentos mal conduzidos e na pior das hipóteses certamente mais baratos do que  vidas humanas.

Portanto a qualificação em C&T deve ser um processo consciente de acumulo de conhecimentos, devendo ser iniciado desde a formação/graduação do militar e estendido até o curso de altos estudos, quando o militar participará ativamente do processo de assessoramento e decisório associado ao Projeto de Força. Recursos humanos capazes de absorver e aplicar as tecnologias são de fato o maior obstáculo à gestão de C&T para o Projeto de Forças.

Além disso cuidados especiais devem ser tomados evitando a tentação dos caminhos simplificados e imediatos, por vezes decorrentes de “transferências de tecnologias” mal conduzidas.

Por fim, em muitos países do hemisfério, é preciso resgatar o conceito que deu origem ao termo Estado-Maior, principalmente a capacidade de aplicação do potencial científico-tecnológico na gestão do processo de projeto de força em tempos de paz. Apesar da engenharia de processos ter evoluído significativamente nos últimos anos, persiste em muitos casos uma visão restrita de que a gestão de C&T pode cooperar no incremento do poder de combate de uma força, quase que exclusivamente gerenciando pesquisas e empregando novas tecnologias no desenvolvimento de Materiais de Emprego Militar (equipamento).

Os custos associados ao domínio e aplicação de tecnologias para o Projeto de Força são  plenamente justificáveis, pois além do incremento da eficácia e adequação do Projeto de Força, é possível o desenvolvimento de uma Força mais eficiente (de melhor relação capacitação operativa/custo), que evita desperdícios. Isto é válido mesmo para países com reduzidos orçamentos na área de defesa, na verdade os menos preventivos, e portanto os mais necessitados por um Projeto de Força cientificamente construído e tecnologicamente suportado. 







































































































































































































































































































MATERIAL


(AQUISIÇÃO/ DENVOLVIMENTO/ REPOTENCIALIAÇÃO )


























Conclusões�sobre o�real


(Bloco 4)





Conclusões�sobre o�modelo


(Bloco 3)





Interpretação





Dedução





Novos Conceitos Operacionais








Fase Operativa











Fase Conceitual





Formulação





Modelo


(Bloco 2)





Sistema �real


(Bloco 1)





Fase Preliminar








ADESTRAMENTO





PESSOAL


 (FORMAÇÃO, LIDERANÇA, TREINAMENTO)





Análise do Teatro





Missões e tarefas para as Forças, no contexto de um ambiente integrado








PROJETO DA ORGANIZAÇÃO E  DA DOUTRINA








Informações e Previsões Tecnológicas





     Fase estrutural








� Mauro Guedes Ferreira Mosqueira Gomes é Major do Quadro de Engenheiros Militares do Exército Brasileiro, graduado em Engenharia Mecânica e de Armamento, possui um Mestrado em Engenharia de Sistemas e Computação (Pesquisa Operacional) pelo Instituto Militar de Engenharia – IME e um Doutorado em Engenharia de Produção (Estudos Estratégicos) pela Coordenação dos Programas de Pós-graduação em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro – COPPE/UFRJ. Foi Gerente de Qualidade do Centro de Avaliações do Exército Brasileiro – CAEx e professor do Departamento de Engenharia de Sistemas do Instituto Militar de Engenharia – IME. É membro do Grupo de Estudos Estratégicos da COPPE/UFRJ, da Sociedade Brasileira de Pesquisa Operacional (SOBRAPO) e da Associação Internacional de Teste e Avaliação de sistemas – ITEA. Atualmente é assessor de projetos e pesquisa da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Exército Brasileiro.








� Projeto de Força pode ser definido como a Sistemática de planejamento de defesa que permite a concepção e justificação das demandas de capacidades militares, sob uma ponderação de custos e riscos. Essa sistemática integra um conjunto articulado de decisões visando instruir a análise do ambiente de defesa, o planejamento de forças, os requisitos de superintendência e a avaliação das alternativas  de defesa sob três perspectivas: adaptação, modernização e transformação. O produto que ela gera – um projeto integrado de defesa – atua como elo de ligação entre as atribuições ministerias de defesa e as ações práticas dedicadas a formulação de alternativas de defesa – Maiores esclarecimentos vide Raza, Salvador G. , Projeto de Força: O Elo Ausente em Reformas de Defesa - REDES 2002 – Brasília – Brasil.





� O recorte funcional valoriza o entendimento de uma força militar como um sistema. Como resultado, passa por duas propriedades marcantes dos sistemas. A primeira, a sinergia: sistemas possuem características que isoladamente não são encontradas em seus componentes. A segunda, a simbiose: num sistema, todos os componentes atuam, não existindo componentes sem função. Em outras palavras, este entendimento afirma que um sistema não pode ser decomposto em subconjuntos independentes.


 Com estas propriedades em mente, pode-se melhor compreender a estrutura proposta pelo TRADOC (“Training and Doctrine Commnad – US Army”), ou seja, a divisão de qualquer sistema militar em seis subsistemas interdependentes e interatuantes. Este entendimento compreende o recorte funcional pela identificação analítica de subsistemas de Doutrina, de Treinamento, de Liderança, Organizacional, de Material e de Pessoal.


 Não existe sistema militar concebível  que não possua pessoal equipado sob organização e liderança de algum tipo, atuando conforme seu treinamento (e nenhum treinamento é treinamento) no contexto de uma determinada doutrina (e nenhuma doutrina é uma doutrina, a saber, a do improviso) . Isto corresponde à propriedade da simbiose. Parece, portanto, fundamental que exista um setor na força armada encarregado de receber os resultados de avaliações dos processos DTLOMS, compilá-los e analisá-los sistemicamente (na essência, um Centro de Análises). É uma lição a ser aprendida, o quanto esta preocupação, aparentemente tão contemporânea, apenas dá substância e particularidade em nosso tempo de um dos atributos centrais da proposta de estado-maior desenvolvida por Scharnhorst, Gneisenau e Clausewitz para dar conta do desafio da genialidade militar de Napoleão. Neste sentido, nNum aprofundamento necessário, são e oportunos é os trabalho de DUPUY (, Trevor Nevit. A Genius for War - The German Army and General Staff, 1807 – 1945, New Jersey USA - Prentice-Hall Inc., 1977, A genius) ou de GOERLITZ, Walter. History of the German General Staff, New York USA - Ninth Printing, 1957, de ADDINGTON, Larry H. The Blitzkrieg Era and the German General Staff, 1865-1945, New Jersey, New Brunswick USA - Rutgers University Press, 1971 e de PARET, Peter. Makers of Modern Strategy - from Machiavelli to the Nuclear Age (Capítulos 10 e 11), New Jersey USA - Princeton University Press, 1986.GOLTZ (19XX).  





� DAVIS, Paul K., New Challenges for Defense Planning - Rethinking How Much is Enough, RAND Corporation, 1994.





� Métodos prospectivos são fundamentados em modelos matemáticos e têm-se demonstrado de eficácia comprovada para predição de futuros de sistemas de armas, de possibilidades de produtos comerciais e de horizontes tecnológicos. Mais recentemente, métodos com base simulações matemáticas têm sido desenvolvidos para aplicação em previsão de futuros de natureza sócio-político-estratégica. A Marinha do Brasil, por exemplo, desde o início da década de 80, vem buscando reduzir as naturais dificuldades e evidentes restrições da aplicação de escalas objetivas a fenômenos dessa natureza (nos quais preponderam os valores subjetivos), mediante o desenvolvimento e aperfeiçoamento de ferramentas para aplicação dessa metodologia. Nesse mister, a contribuição do CASNAV – Centro de Análises de Sistemas Navais da Marinha do Brasil tem sido destacável –  htttp://www.casnav.mar.mil.br     .


� Aqui o texto efetua uma distinção entre estado-da-literatura, estado-da-técnica e estado-da-arte. Para isso emprega entendimento de Domício ProençaPROENÇA JúniorR (1998), Domício, . OsOs Eestados da Lliteratura, da tTécnica e da Aarte, . Rio de Janeiro, 1998 [texto: original,1998]..


“Por estado-da-literatura entenda-se o acervo de conhecimentos de amplo reconhecimento, que serve de referência comum para um determinado campo do conhecimento. É a referência ao consenso de partida de um dado campo, registrado e, de certa forma, sistematizado nas fontes reconhecidas de consulta. Embora o estado-da-literatura possa ser entendido, em um dado momento, como estando consolidado, sua circunscrição exata é dificultada pela multiplicidade de recortes, e sua validade deve ser continuamente contestada em face do processo contínuo e acelerado de desenvolvimento do conhecimento, que gera um processo de obsolescêencia contínua do saber”.


“Por estado-da-técnica entenda-se o acervo de conhecimentos recém-incorporados, ou emergentes, de uma prática específica, cuja eficácia ainda não detém amplo reconhecimento. Conforma o acervo de relatos, já comprovados mas não necessariamente sistematizados, de um dado campo ou, mais freqüentemente, de uma parte de um dado campo. Os manuais de empresa, os relatos de trabalho de campo, os estudos de caso e, com freqüência, os manuais de engenharia de especialidade são o estado-da-técnica. O desconhecimento do estado-da-técnica é relativamente comum, até que as variáveis que distinguem um caso e outro sejam adequadamente formatadas e identificadas. É esperado que o estado-da-técnica seja um alvo em movimento a velocidades diferenciadas mercê de rumos específicos de profissionais de diversas especialidades, exigindo recortes diversos para saber quão corrente é um determinado esforço de trabalho.


“Por estado-da-arte  entenda-se uma dada percepção da dinâmica de competências como evidenciado na prática e não necessariamente sistematizada ou reportada em estudos. É a referência da prática em sua expressão mais radical: o conjunto dos últimos usos concretos para além do estado-da-técnica. O estado-da-arte é sempre uma opinião sobre os eventos, um descritor de análise inicial. Assim, o estado-da-arte é sempre um esquema transitório, sujeito a críticas e limites no processo mesmo de sua formulação.


� Braga, Fernado V., Considerações sobre uma Estratégia para o Próximo Quarto de Século – 1996 - 2020.Centro Tecnológico do Exército – CTEx, Rio de Janeiro,1994.


� JAISWALL, N. K. Military Operations Research: quantitative decision making, Kluwer Academic Publishers, Norwell, MA, USA, 1997.


� Foram desenvolvidos no contexto da Pesquisa Operacional Militar dois tipos de análise: as estáticas e as dinâmicas.  Nas análises estáticas destacam-se aspectos como número de tropas e a quantidade e a qualidade dos sistemas de armas. Nas análises dinâmicas destacam-se além dos aspectos já citados, posturas das forças de oposição e até modelagem de fatores pouco tangíveis como a moral e a experiência de combate. Assim existem diversos métodos, a saber, “Bean Count Method”  -  “Weapon Effectiveness Index (WEI)/ Weapon Unit Value” (WUV) -  “Potential Anti-Potential Method” – “Force Potential using Operational Lethality Indices (OLIS)” – Situationally Modified Force Strength (SMFS) Method” – todos estáticos,  e Quantified Judgement Method of Analysis (QJMA) - Situational Force Scoring (SFS) – Adaptive Dynamic Model (ADM) – Arms Race Models, todos dinâmicos.  Para uma descrição mais detalhada dos métodos ver Jaiswal N K., Military Operations Research – Quantitative Decision Making, Kluwer Academic Publishers, Massachussets, 1997 – capítulo 11, exclusivamente dedicado ao assunto.


� O conceito de Estado-Maior / EM, uma nova tecnologia de gerenciamento da guerra, foi desenvolvido na Prússia no início do século XIX, numa época em que praticamente os exércitos deixaram de ser a base de mercenários e se tornaram instituições nacionais permanentes. Antes, Napoleão buscou desenvolver este conceito e criou protótipos de EM, que no entanto pouco avançaram. Esta tecnologia foi extremamente desenvolvida em meados do século XIX até a II Guerra Mundial. Vários países rapidamente criaram seus estados-maiores, aplicando o mais puro preceito da simetria, no sentido de se contrapor a este fator desequilibrante  do poderio bélico alemão do século XIX e primeira metade do século XX. O Nascimento do EM, é praticamente atribuído a Scharnhorst, Ministro da Guerra Prussiano, que com uma extraordinária visão de futuro, criou em 1809, uma divisão especial (início dos trabalhos de EM), encarregada da aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos em prol do projeto e preparo, de Planos de Organização e Mobilização, Treinamento e Educação em tempo de paz, Preparação de Operações pela inteligência e por estudos topográficos, Preparação de estratégias e táticas, Treinamento de Oficiais em Jogos de Guerra e manobras de EM. Desde então o projeto organizacional e doutrinário das Forças passou a ser uma atividade clássica de EM. 


� Ainda neste artigo -  será dedicado item especial ao assunto – Modelagem e Simulação.


� A engenharia de sistemas será tratada mais detalhadamente a seguir.


� Ackoff, Russel. Sasieni, Maurice W. , Pesquisa Operacional, Livros Técnicos e Científicos Editora, Rio de Janeiro, 1971. 


� Philips, Don T., Ravindran A. , Operations Research, Principles and Practice, Jonh Wyley and Sons, New York, 1976.


� Isto inclui muitos jogos de guerra em sua grande maioria assistidos por computador. Estes jogos  por vezes falseiam a realidade para a obtenção de situações e efeitos especiais/gráficos que não dialogam com a realidade. 





� É caro e consome muito tempo trabalhar sempre com modelos de alta resolução dependentes de muitos dados, os quais nem sempre são fáceis de se obter ou mesmo confiáveis. A impressão comum é que modelos detalhados estão simplesmente errados - e que o importante é captar a essência do fenômeno de acordo com a aplicação que se tem em mente -– DAVIS & HIGELOW (1998).


� Davis, Paul K,.Higelow, James H., Experiments in Multiresolution Modeling, RAND Corporation, 1998


� Estes três níveis de credibilidade se encontram em boa parte dos livros sobre modelagem e simulação. Aqueles que desejarem um entendimento melhor de cada um dos níveis aconselha-se as leituras de GIADROSICH, DONALD L.,Operations Research Analysis in Test and Evaluation,1 ed. USA, American Inst. of Aeronautics and Astronautics, 1995 e de REYNOLDS, MATTEW T. , Test and Evaluation of Complex Systems, 1 ed. England, John Wyley & Sons, 1996.Domício ...  tenho aqui pelo menos uns 05 livros e 10 artigos ....    vou citar apenas oK ...  deixei p/ depois


� Blanchard. Beniamin S., System Engineering Management, 2 ed. USA, John Wyley & Sons, 1998.


� Para um melhor entendimento desta discussão, convém um aprofundamento da base conceitual da engenharia de sistemas ou seja a Teoria Geral dos Sistemas, como definida por Von Bertalanfy em seu livro “General System Theory: Foundations, Development, Applications”, refer6encia obrigatória na temática. 


� United States Military Academy. Academic Program Curriculum and Course Descriptions. West Point, New York, 2002.





� PIRRÓ E LONGO, Waldimir. Tecnologia e Transferência de Tecnologia. Revista A Defesa Nacional. Rio de Janeiro, 1978.
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